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U N N U E V O I N T E R N A C I O N A L I S T A 

A N T O N I O G Ó M E Z ROBLEDO, 
d e l C o l e g i o d e México 

D e las más ciertas vocaciones a l derecho i n t e r n a c i o n a l en 
el M é x i c o contemporáneo, es u n a l a de César Sepúlveda. E n 
n u y o r o m e n o r favor del M i n i s t e r i o , con comisiones oficiales 
o sin ellas, l o h a c u l t i v a d o i n v a r i a b l e m e n t e con pasión y con 
amor. H a sentido como pocos e l p a t h o s de esta d i s c i p l i n a ; l a 
fascinación de esta jus t ic ia que n o reconoce términos n i fron
teras; que n o es función, como el derecho pr ivado , del interés 
p a t r i m o n i a l , s ino expresión p a r c i a l , pero auténtica, de l des
tino del h o m b r e sobre l a t ierra . 

E n el p u n t o en que se h a l l a ahora de su j u v e n i l madurez, 
h a sentido César l a necesidad — y h a hecho b i e n en satisfa
c e r l a — de darnos en u n l i b r o f o r m a l * l a visión q u e del 
derecho i n t e r n a c i o n a l h a a d q u i r i d o en sus estudios y en su 
cátedra: u n a cátedra, d i c h o sea de paso, de sólido prestigio y 
ejemplarmente servida. E l t í tulo de C u r s o d e d e r e c h o i n t e r 
n a c i o n a l público que el autor h a dado a su obra, aparte de 
q u e tiene ilustres precedentes ( A n z i l o t t i a l a cabeza de todos), 
subraya su dependencia del magister io v ivo , y p o r ello m i s m o , 
ademas, u n a i n t e n c i o n a l i d a d abierta , receptiva de todas las 
aportaciones que el f u t u r o p u e d a traer. M u c h o s cursos y re
cursos tiene aún p o r delante e l maestro César, y en ellos h a 
de engrosar bastante este C u r s o q u e ahora tenemos en frente; 
pero no había ya razón p a r a esperar más, si su autor tenía 
ya, como l o tiene incuest ionablemente , u n mensaje p r o p i o 
q u e comunicar . 

B i e n e q u i l i b r a d o s están en este l i b r o — y es tal vez su 
méri to sobresa l iente— el d i d a c t i s m o y l a especulación perso
n a l , y p o r esto será tan út i l p a r a el estudiante como sugerente 
i n c l u s o para los q u e estamos l legando a viejos después de 
h a b e r bregado en esto toda l a v i d a . E n ocasiones aún, puede 
q u e ciertas apreciaciones del autor sean u n tanto drásticas o 
beligerantes; pero s iempre será esto mejor q u e l a r u t i n a o l a 
o p a c i d a d , y en todo caso más est imulante. 

C o n arreglo a l o r d e n seguido en general p o r los tratadistas 
de la mater ia , hállase l a o b r a d i v i d i d a en cuatro partes, en 
cada u n a de las cuales, y s in p e r j u i c i o de l a información ge
n e r a l que c o m p o r t a de suyo u n a d i s c i p l i n a internac ional , el 

* S E P Ú L V E D A , C É S A R : C u r s o d e d e r e c h o i n t e r n a c i o n a l público. México: 

E d i t o r i a l Porrúa, 1960; X X + 572 pp. 



312 A N T O N I O G Ó M E Z R O B L E D O F I I -a 

autor se h a extendido más, como debía hacerlo, en l o que 
mayormente interesa a l j u r i s t a mexicano. 

E n l a p r i m e r a parte, de carácter histórico y d o c t r i n a l , es 
apreciable e l esfuerzo hecho p o r r e s u m i r coherentemente la 
h i s t o r i a de las doctrinas fundatorias d e l derecho de gentes, 
con a m p l i a exposición — c o m o tenía que ser en u n jurista 
h i s p a n o a m e r i c a n o de r a z a — de l a venerable y siempre fecun
d a escuela española de los'siglos x v i y x v n . H a y igualmente 
b u e n sentido, cr i ter io práctico e n e l t ratamiento de la inevi
table cuestión de las relaciones entre derecho internacional 
y derecho interno, y oportunos comentarios sobre l a práctica 
m e x i c a n a , p o r más que hubiéramos deseado que el autor se 
a largara algo más en l a exégesis de l a aparente supremacía 
del derecho i n t e r n o en nuestro art ículo 133 const i tuc ional 

U n a l a g u n a lamentable — y verdaderamente inexplica
b l e — en esta p r i m e r a parte, es l a ausencia de u n capítulo 
sobre el i n e l u d i b l e p r o b l e m a de l a p e r s o n a l i d a d internacio
n a l , l a c u a l n o son los Estados, como es har to sabido, los 
únicos t itulares. L a Santa Sede, p o r ejemplo, está ausente de 
esta o b r a : s i lencio s in p l u r a l , según creemos, y p o r más que 
cada autor , naturalmente , sea m u y l i b r e de tomar a este res
pecto l a posición que más le acomode. Igualmente era de 
esperarse u n a a m p l i a discusión sobre l a posición del h o m b r e 
en derecho i n t e r n a c i o n a l . Es u n p r o b l e m a de los más apasio
nantes en estos momentos, con todo l o demás que i m p l i c a y 
supone, como la tute la i n t e r n a c i o n a l de los derechos h u m a 
nos, l a ' m a y o r revolución s in d u d a e n e l derecho de gentes 
m o d e r n o , y s in mayor reflejo tampoco e n estas páginas. 

Merecía también haberse hecho p o r l o menos mención, en 
este capí tulo de l a personal idad i n t e r n a c i o n a l , del caso de l a 
l l a m a d a O r d e n Soberana y M i l i t a r de M a l t a . Es u n caso bajo 
más de u n aspecto pintoresco, y comprendemos de sobra que 
son m o t i v o s políticos, y n o necesidades jurídicas, los que m i 
l i t a n en e l reconocimiento, p o r parte de ciertos Estados, de 
este supuesto sujeto de derecho i n t e r n a c i o n a l . Pero en teoría 
jur ídica p u r a , hay allí el caso más e x t r a o r d i n a r i o , como se
ñala H e y d t e (Völkerrecht, I, 206) de u n gobierno en e x i l i o 
que fue expulsado de su is la en el a ñ o de 1798; que se h a 
petr i f i cado como tal p a r a los gobiernos q u e aún lo reconocen, 
y que es el precedente justo y el para le lo exacto de otras situa
ciones semejantes a que n o es preciso a l u d i r , y en que n a d a 
tiene que ver, d i c h o sea de paso, nuestra D o c t r i n a Estrada. 

E n l a segunda parte, l a má's n u c l e a r en tratados de esta 
índole (personas, cosas, actos jurídicos en derecho de gentes), 
son p a r t i c u l a r m e n t e valiosos los capítulos o apartados relat i 
vos a l a r e s p o n s a b i l i d a d i n t e r n a c i o n a l d e l Estado y a l reco-
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n o c i m i e n t o de gobiernos, temas ambos de manif iesto interés 
p a r a el Estado mexicano. P r o b l e m a s como e l de l a Cláusula 
C a l v o , su val idez i n t e r n a c i o n a l , los aborda el autor con am
p l i a n o t i c i a y j u i c i o certero. U n a reserva, con todo, querría
m o s hacer con respecto a l a aparente i d e n t i d a d que establece 
(p . 160) entre l a teoría de l riesgo y l a de l a responsabi l idad 
obje t iva , cuando l a p r i m e r a , en verdad, es u n exceso de l a se
g u n d a , como l o prueba, además, el que A n z i l o t t i , hasta donde 
recordamos, no endosara las atrevidas conclusiones de F a u c h i -
l l e , expuestas dos años antes en l a sesión d e l Inst i tuto (1900). 

E n lo que toca al reconoc imiento de gobiernos, es mater ia 
e n que el autor pueda ya considerarse como u n a a u t o r i d a d 
desde l a sustanciosa monografía que había p u b l i c a d o sobre 
este p u n t o . 

D e p a r t i c u l a r interés son sus apreciaciones sobre l a Doc
t r i n a Estrada y l a justa discriminación que hace entre su 
espíritu, s i n d u d a sano y de i n f l u e n c i a hasta ahora bienhe
c h o r a , y su formulación ta l vez n o m u y feliz. Sería ya t iempo, 
nos parece, de que nuestra Canci l ler ía h i c i e r a a lguna vez u n 
c o r o l a r i o ac larator io de l a única d o c t r i n a de que hasta hoy 
podemos gloriarnos, y que, p o r o t r a parte, no hay m o t i v o 
p a r a r e p u d i a r . 

L a tercera parte, consagrada a las organizaciones interna
cionales, l a universa l y las regionales, tiene todo el v o l u m e n 
q u e corresponde hoy a l a l l a m a d a — p o r c o m o d i d a d de len
guaje más q u e t o d o — d i p l o m a c i a m u l t i l a t e r a l , desplazadora 
g r a d u a l , o p o r l o menos concurrente poderoso, de l a d i p l o m a 
c i a b i l a t e r a l . Extrañamos, n o obstante, la omisión del T r a t a 
d o de Varsov ia , tan interesante como q u i e r a que sea, y 
habríamos deseado mayores pormenores d e l Pacto At lántico 
y de l a L i g a Árabe, cuyos órganos son tan semejantes, en más 
de u n aspecto, a los de l sistema interamericano. E n lo tocante 
a este úl t imo, es f i rme y lúcido el diagnóstico de l a D o c t r i n a 
M o n r o e , a u n q u e a lguna confusión hay allí (p. 250) entre 
George C a n n i n g y su semihomónimo de l a Cuest ión de O r i e n 
te. P o r ú l t imo, nos parece severa en demasía (p. 257) l a 
crítica de nuestro sistema r e g i o n a l . Su gran f a l l a es i n d u d a 
blemente ¿pero cómo remediar la? l a desproporción abis
m a l entre el potenc ia l de u n o de sus miembros , e l superdes-
a r r o l l a d o , y el de los restantes ve inte subdesarrollados. Pero 
esto n o autor iza a decir que n o exista u n "sustrato c om ú n" , 
ideológico y e s p i r i t u a l p o r l o menos, y que nosotros, los veinte 
susodichos, debemos esforzarnos p o r t r a d u c i r l o con el otro en 
formas armónicas de colaboración económica, social y cul 
t u r a l . 

E n l a cuarta parte, en f i n , dedicada a l arreglo pacífico de 
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las controversias entre los Estados, es encomiable l a ju ic iosa 
sobriedad del autor a l haber hecho p u n t o omiso de l a guerra, 
desterrada hoy del todo del derecho i n t e r n a c i o n a l , y que en 
caso de reaparecer — d e c i m o s natura lmente l a guerra ardiente 
y total , p o r q u e no fa l tan otras, l a fría y las parc ia les—, tiene 
que verse jurídicamente como l o que es en rea l idad, como 
barbar ie p u r a . 

S i n detracción y s in l isonja , e l C u r s o de César Sepúlveda 
es u n m o m e n t o importante en l a evolución de l a conciencia 
jurídica mexicana, como l o fueron también — y lo son aún 
en tantos aspectos— los otros beneméritos tratados de Sierra 
y Ursúa. A este veredicto de t e m p o r a l i d a d no escapa, p o r 
definición, n i n g u n a o b r a sobre el derecho posit ivo y n ingún 
autor, sea q u i e n fuere. L o único absoluto es l a just ic ia como 
valor; y precisamente p o r esto, p o r nuestro afán de concre
tar la en cada situación histórica, es como y p o r l o que pode
mos los juristas p a r t i c i p a r a nuestro m o d o de lo eterno y l o 
absoluto. D e l maestro César, además, podemos prometernos 
en lo h u m a n o u n a t e m p o r a l i d a d de márgenes m u y a m p l i o s 
y u n a producción, p o r ende, d i l a t a d a y en incesante supe
ración. 

G I N E B R A Y L A A N C H U R A D E L M A R 

T E R R I T O R I A L 

E M I L I A T É L L E Z , 
d e l S e r v i c i o E x t e r i o r M e x i c a n o 

E l m a r , año con año y en página tras página, h a plasmado 
l a atención, el entusiasmo y el estudio de los científicos y de 
los juristas; h a sido el tema que más h a i n s p i r a d o a escritores 
y poetas, y en sus vastas extensiones h a n saciado su afán de 
a v e n t u r a hombres y pueblos. 

E l m a r h a desempeñado u n p a p e l de v i t a l i m p o r t a n c i a en 
l a evolución de las c iv i l izaciones, y a u n q u e hoy en día los 
modernos medios de transporte p u e d e n haberle restado va lor 
como vía de comunicación, el m i s m o adelanto alcanzado p o r 
los países le exige ahora u n a aportación m a y o r que l a que h a 
b r i n d a d o hasta ahora como proveedor de al imentos, u n a apor
tación decisiva p a r a el desarrol lo económico y a u n para l a 
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p r o p i a v i d a de los pueblos. Es b i e n sabido que mientras que 
los recursos naturales t ienden a agotarse, l a población aumenta 
e n f o r m a desmedida, y que las diversas zonas del m a r consti
t u y e n u n a de las últimas fuentes q u e todavía pueden propor
c i o n a r a l h o m b r e , como resultado de u n a ordenada explota
ción, abundantes productos animales, vegetales y minerales. 

T o d o s los países t ienen interés en las aguas que bañan sus 
costas, pero, p o r los motivos antes señalados, más todavía las 
regiones en proceso de desarrol lo, que precisan de r e c u r r i r a l 
m a r p a r a completar y fomentar sus economías. T a l es el caso 
de los países lat inoamericanos, que necesitan acelerar su des
a r r o l l o p a r a poder enfrentarse a su crecimiento demográfico. 
A esta situación se refirió el Secretario Ejecut ivo del Consejo 
I n t e r a m e r i c a n o Económico y Social , en la exposición que h i z o 
e l 12 de enero de i960, a l m e n c i o n a r las perspectivas de acción 
de l a Organización de los Estados A m e r i c a n o s en los campos 
económico y social. Subrayó que, con u n a tasa de crecimiento 
d e l 2 i / 2 % a n u a l , l a América L a t i n a , que hoy tiene 185 m i 
l lones de habitantes, llegará a los 300 h a c i a 1975, o sea u n 50 % 
más de población que Estados U n i d o s , mientras que en 1950 
e l n ú m e r o de habitantes de ambas regiones era casi i g u a l . 

L a s cifras anteriores hacen evidente el m o t i v o de preocu
pac ión de los gobiernos p o r proteger, tanto i n t e r n a como 
externamente, el m a r adyacente a sus costas. E n este úl t imo 
campo, durante el transcurso del año actual , dos importantes 
reuniones atrajeron la atención m u n d i a l : el P r i m e r Congreso 
Oceanogràf ico Internac ional , a l q u e asistieron 1,200 cientí
ficos de 45 países, y la Segunda C o n f e r e n c i a de las Naciones 
U n i d a s sobre el Derecho del M a r , en l a que p a r t i c i p a r o n 
88 estados. 

L a p r i m e r a de esas reuniones, q u e se celebró en l a sede de 
l a Organización de las Nac iones U n i d a s , se fijó objetivos de na
turaleza práctica: la explotación f u t u r a de los valiosos yaci
mientos que se encuentran en el f o n d o del mar , p o r ejemplo, 
de manganeso; la extracción de v i t a m i n a s y otros al imentos de 
las plantas marinas; la intensificación de l a pesca para aumen
tar el abastecimiento de la creciente población m u n d i a l , y l a 
más efectiva formulación de pronósticos meteorológicos. L a 
segunda se reunió en G i n e b r a d e l 17 de marzo a l 26 de a b r i l 
de este año, y fue convocada p a r a e x a m i n a r las cuestiones de 
l a a n c h u r a d e l m a r t e r r i t o r i a l y de los límites de las pesque
rías, de acuerdo con lo dispuesto p o r l a Resolución 1307 ( X I I I ) 
de ía A s a m b l e a G e n e r a l de las Nac iones U n i d a s , y la aproba
c ión de convenciones u otros instrumentos relativos a las cues
tiones examinadas. 
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Desde el p u n t o de vista i n t e r n o , México , con sus diez m i l 
kilómetros de l i t o r a l , su r e d de setenta puertos y sus zonas 
de i n f l u e n c i a , inició en 1953, a través d e l programa conoc ido 
como " M a r c h a a l M a r " , esfuerzos p a r a e l mejor aprovecha
m i e n t o de los recursos mar inos . P a r a l a efectiva realización 
de d icho p r o g r a m a se r e q u i e r e n los conocimientos n o sólo de 
técnicos, s ino también de juristas, quienes proporcionarán los 
argumentos necesarios p a r a defender en el foro i n t e r n a c i o n a l 
e l l ímite que nuestro país h a señalado a sus aguas adyacentes, 
ya que, de acuerdo con el p u n t o de vista expuesto p o r el presi
dente de l a Repúbl ica , con m o t i v o de l a celebración del D í a 
de l a M a r i n a en 1959,'tenemos el deber de " . . .conservar con 
celo alerta la intocable soberanía de nuestro m a r territo
r i a l . . .". S i n d u d a , estas consideraciones, aunadas a las otras 
que a p u n t a en l a introducción de su reciente l i b r o , * i m p u l s a 
r o n a u n eminente m e x i c a n o a preparar u n valioso estudio que 
enfoca el tema central de l a p r i m e r a Conferencia de G i n e b r a 
sobre el Derecho del M a r , los problemas generales relacionados 
con el m a r t e r r i t o r i a l , y,' en p a r t i c u l a r , los referentes a nues
tro país. 

L a o b r a apareció con l a o p o r t u n i d a d necesaria p a r a que 
los especialistas en l a m a t e r i a p u d i e r a n tomarla en cuenta; 
asimismo, las delegaciones a l a Segunda Conferencia sobre el 
D e r e c h o d e l M a r , l a conocieron, pues la delegación de nuestro 
país se las proporcionó. L a obra , d i g n a de elogio p o r su 
val ioso contenido, p u l c r a redacción y exhaustivo apéndice, 
p e r m i t e apreciar l a compacta síntesis que requirió captar en 
sus páginas, p o r u n a parte, los conceptos más valiosos y los 
comentarios de m a y o r i m p o r t a n c i a consignados en los i n c o n 
tables volúmenes p u b l i c a d o s sobre la mater ia , y, p o r otra, los 
hechos q u e h a n m a r c a d o etapas decisivas en el desarrollo d e l 
concepto del m a r t e r r i t o r i a l . 

Grac ias a su autor, M é x i c o cuenta ahora con u n valioso 
l i b r o de consulta, pues los estudios anteriores, o b i e n no exa
m i n a r o n el tema de m o d o exhaust ivo, o habían p e r d i d o su 
a c t u a l i d a d , y n o consignaban, en consecuencia, las opiniones 
más recientes. E n t r e esos trabajos se destacan: L a soberanía 
d e México s o b r e l a s a g u a s t e r r i t o r i a l e s y e l p r o b l e m a d e l a p l a 
t a f o r m a c o n t i n e n t a l , d e l abogado R a ú l Cervantes A h u m a d a y 
p u b l i c a d o en 1952, y u n artículo, precursor en México de este 
t i p o de estudios jurídicos, presentado en el V I I Congreso C i e n 
tífico A m e r i c a n o , en n o v i e m b r e de 1953, p o r d o n R o b e r t o 
Córdova. Cabe, pues, a l autor de este l i b r o e l mérito de haber 

* G A R C Í A R O B L E S , Alfonso: L a c o n f e r e n c i a d e G i n e b r a y l a a n c h u r a 
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entre otros temas, el de l m a r t e r r i t o r i a l y las recientes confe
rencias celebradas en G i n e b r a . 

L a p r i m e r a Conferenc ia , que basó sus trabajos en los 73 ar
tículos que, como l a b o r preparator ia realizó l a C o m i s i ó n de 
Derecho I n t e r n a c i o n a l de las Naciones U n i d a s , a u n c u a n d o 
n o asignó límite a l m a r t e r r i t o r i a l , logró u n progreso i m p o r 
tante — c o m o l o i n d i c a el señor García R o b l e s — a l a p r o b a r 
las siguientes convenciones y u n protocolo, en los cuales se 
i n c o r p o r a r o n en varios de sus artículos las proposiciones m e x i 
canas que deta l la el autor en su obra : 

Convención s o b r e e l M a r T e r r i t o r i a l y l a Z o n a C o n t i g u a , 
preparada p o r l a P r i m e r a Comisión. 

Convención s o b r e l a A l t a M a r , e laborada por l a Segunda 
Comisión. 

Convención s o b r e P e s c a y Conservación d e l o s R e c u r s o s 
V i v o s d e l M a r , o r i g i n a d a en l a T e r c e r a Comisión. 

Convención s o b r e l a P l a t a f o r m a C o n t i n e n t a l , adoptada p o r 
l a C u a r t a Comisión. 

P r o t o c o l o d e F i r m a F a c u l t a t i v a s o b r e l a Jurisdicción O b l i 
g a t o r i a e n l a Solución d e C o n t r o v e r s i a s . 

Si b i e n u n considerable n ú m e r o de países f i r m a r o n estas 
convenciones, e l desacuerdo sobre el l ímite de l m a r territo
r i a l ha sido el m o t i v o , según l o hace notar el autor de este 
l i b r o , de que sólo Afganistán haya rat i f icado l a C o n v e n c i ó n 
sobre l a A l t a M a r . 

Es pert inente señalar l a i m p o r t a n c i a de los datos consigna
dos en e l apartado B del capítulo V I I I ; se refieren a l a elabo
ración del cuadro sinóptico de las leyes y reglamentos vigentes 
en los estados representados en l a p r i m e r a Conferencia , en l o 
que atañe a l a a n c h u r a y régimen jurídico de las zonas de m a r 
adyacentes a sus respectivas costas, puesto que, p o r u n a parte, 
se elaboró a sugestión de nuestra delegación, y, p o r otra , 
refleja l a práctica seguida en los diversos países sobre l a ma
teria. E l autor d e l l i b r o que se comenta a l anal izar e l cuadro, 
destaca el hecho de que sirvió p a r a poner en claro que, en l a 
fecha de su preparación, a p r o x i m a d a m e n t e dos tercios de los 
estados costeros del m u n d o habían señalado a su m a r territo
r i a l extensiones mayores de tres m i l l a s . S i n embargo, como l o 
i n d i c a el p r o p i o autor, ese porc iento ya h a sufr ido m o d i f i c a 
ciones, pues desde mediados de 1959 podía afirmarse, en v i r 
t u d de las medidas legislativas adoptadas p o r algunas nacio
nes, que casi las tres cuartas partes de los países con l i torales 
consideraban que su m a r t e r r i t o r i a l tiene u n a a n c h u r a mayor. 

S i n i a u n en l a época de su m a y o r apogeo n o fue aceptada 
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generalmente l a l l a m a d a regla de las tres m i l l a s , en l a actua
l i d a d , como se desprende del c i tado cuadro, tampoco se le re
conoce validez, c ircunstancia que también se manifestó duran
te l a Segunda Conferencia de G i n e b r a . A este respecto, en el 
c a p í t u l o de Conclusiones, el señor García R o b l e s señala l a i m 
p o r t a n c i a de que l a c i tada reunión l legara a elaborar u n a 
f ó r m u l a que correspondiera a l a práctica i n t e r n a c i o n a l de 
nuestros días, aceptable para todos, l a cua l podía basarse en l a 
f ó r m u l a f lex ib le de 3 a 12 m i l l a s , auspic iada p o r México en 
l a p r i m e r a Conferencia . 

E n l a Segunda, M é x i c o presentó u n a propuesta basada 
e n esa fórmula, sumamente f lex ib le , que tenía por objeto 
p r o p o r c i o n a r u n a base de discusión p a r a posteriores negocia
ciones. L a fórmula autor izaba a los estados a f i jar la a n c h u r a 
de su m a r t e r r i t o r i a l dentro de u n l ímite de 12 mi l las , y pre
v e í a u n sistema de compensación p o r m e d i o d e l cual , a u n a 
a n c h u r a m e n o r de ese mar , correspondería u n a zona de pesca 
e x c l u s i v a mayor, zona ésta q u e podía alcanzar hasta 18 mi l las , 
i n c l u y e n d o el m a r t e r r i t o r i a l . 

L a delegación de M é x i c o en esa C o n f e r e n c i a se esforzó en 
l o g r a r u n a fórmula que c o n v i n i e r a a todos los países, y cuando 
se h izo patente l a i m p o s i b i l i d a d de lograr lo , contribuyó de 
m a n e r a decisiva a evitar que se adoptasen disposiciones que 
p e r j u d i c a r a n los derechos de M é x i c o , que, p o r su legislación, 
t iene establecida u n a a n c h u r a de 9 m i l l a s mar inas para su m a r 
t e r r i t o r i a l 

L o s esfuerzos de nuestro país tendientes a lograr dichas 
f inal idades , l l e v a r o n a su delegación a efectuar las gestiones 
necesarias p a r a que, de común acuerdo con las de Venezuela 
y de dieciséis países afroasiáticos, se consol idara la posición 
o r i g i n a l de M é x i c o y las de estos últimos, de manera que l a 
p r o p u e s t a resultante tuvo p o r objeto q u e los estados pudie
sen, p o r u n a parte, f i jar a su m a r t e r r i t o r i a l u n a a n c h u r a 
l í m i t e de 12 m i l l a s , y, p o r o tra , c o m p l e t a r esa distancia, cuan
d o se señalase u n a a n c h u r a m e n o r , con u n a zona en l a que 
tendrían derechos exclusivos de pesca. 

C u a n d o fue derrotada d i c h a propuesta conjunta , y se tuvo 
l a certeza de que l a fórmula de nueve m i l l a s no tenía Dosibi-
l i d a d a l g u n a de éxito, nuestra delegación presentó u n a solu
c ión de transacción para dejar pendiente l a cuestión del lí
m i t e d e l m a r terr i tor ia l p o r c inco años, período durante e l 
c u a l los estados podrían ejercer derechos exclusivos de pesca 
e n u n a zona q u e llegaría hasta las 12 m i l l a s marinas . A pe
sar de que esta proposición también fue desechada, tuvo e l 
mér i to de servir de estímulo a los países part idar ios de las 
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doce m i l l a s , que, de otra manera, h u b i e r a n tenido p a r a su con
sideración únicamente l a propuesta de seis m i l l a s . 

E n cuanto a la posición de Estados U n i d o s , l a G r a n Bre
taña y Canadá , cabe señalar que n o cedieron en lo que 
consideraban ya como u n a concesión, es decir, e l l ímite de 
seis m i l l a s para el m a r t e r r i t o r i a l que se f i jaba en l a propuesta 
conjunta que sometieron a l a Conferencia . A f o r t u n a d a m e n t e , 
las delegaciones part idar ias del límite de doce m i l l a s , p u d i e r o n 
lograr, a u n cuando fuese p o r el escaso margen de u n voto, que 
no se adoptara esa propuesta, pues, como l o p r e v i o c o n todo 
acierto el señor García R o b l e s en su obra, eso h u b i e r a repre
sentado, " . . . e n el fondo u n a v ic tor ia pírrica, que lejos de 
signif icar u n progreso en l a codificación d e l derecho d e l m a r , 
vendría a r e d u n d a r en serio per juic io de las convenciones ya 
aprobadas en G i n e b r a . . . " (p. 138). 

A U R O R A N A C I O N A L I S T A Y 

O C A S O I M P E R I A L 

FRANCISCO CUEVAS CANCINO, 
d e l S e r v i c i o E x t e r i o r M e x i c a n o 

A todas luces evidente es el t i e m p o de crisis en que v i v i 
mos, crisis que n o se l i m i t a a l a oposición entre regímenes 
liberales y comunistas. V a m u c h o más al fondo de l a h i s t o r i a : 
l o que presenciamos es el ocaso de l a civil ización occidental , 
que prev iera Spengler. T o c a a su f i n el período de manif iesta 
y omnipresente s u p e r i o r i d a d que los pueblos indo-europeos 
ejercieron en los asuntos del orbe desde el descubrimiento y 
conquista de América . 

Vastísimo es el telar, y las oportunidades p a r a hacer u n a 
obra trascendente, evidentes y notables; los esfuerzos p o r 
i n t e n t a r l a , numerosos. Pues b i e n , entre éstos hal lamos e l vo
l u m e n que p u b l i c a el profesor E m e r s o n , * y que, según su 
p r o D i a admisión, busca, asimismo, u n a "unif icación de gran
des p r o p o r c i o n e s " (Prefacio). 

* E M E R S O N , R u p e r t : F r o m E m p i r e t o N a t i o n . T h e R i s e of Selfas-

s e r t i o n of A s i a n a n d A f r i c a n P e o p l e s . Cambridge: H a r v a r d University 

Press, 1960. 


